Parecer n°        , de 2025.
Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de Lei n° 576, de 2025.
De autoria da Nobre Deputada Solange Freitas, o projeto em epígrafe “Fica Instituído no calendário oficial do Estado, o dia do ‘Pão de Cará’, a ser comemorado anualmente no dia 07 de Junho e dá outras providências.”
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 80ª a 84ª Sessões Ordinárias (de 09 a 13/06/2025), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.
O projeto de lei sob análise propõe instituir, no âmbito do Estado de São Paulo, o “Dia do Pão de Cará”, a ser comemorado anualmente em 7 de junho, com a consequente inclusão da data no Calendário Oficial de Eventos do Estado de São Paulo, reconhecendo seu interesse cultural e assegurando seu registro para fins de divulgação oficial no planejamento anual do calendário estadual.
Inicialmente, à luz do art. 23, incisos III e V, da Constituição Federal, que atribuem competência comum à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios tanto a proteção de documentos, obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, quanto a promoção de meios de acesso à cultura. A presente iniciativa insere-se precisamente nesse âmbito, ao instituir data comemorativa estadual destinada à preservação de tradição cultural regional.

Na mesma linha, o art. 24, incisos VII e IX, da Carta Magna, atribuem competência concorrente à União, aos Estados e ao Distrito Federal para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico e, também, sobre educação e cultura, O projeto examinado se enquadra de forma plena nesse comando, porquanto disciplina, em nível estadual, matéria relativa à salvaguarda de tradição cultural regional, sem conflitar com a legislação geral da União, permitindo a edição de normas que valorizem práticas, saberes e tradições culturais locais. Nesse cenário, os §§ 1º e 2º do art. 24 asseguram aos Estados a possibilidade de exercer competência suplementar, quando inexistir disciplina federal exaustiva, hipótese que se amolda à presente proposição, pois concretiza a valorização cultural em escala local.
Importante destacar que, a proposição respeita a repartição de competências constitucionais. Não se trata de matéria reservada à União, conforme dispõe o art. 22 da Constituição Federal, mas sim de tema cultural, que integra a esfera de competência comum e concorrente, cabendo ao Estado legislar de modo suplementar. Tampouco há invasão da autonomia municipal, pois a instituição de data comemorativa estadual não interfere na competência dos municípios para dispor sobre o interesse local, em atendimento ao estabelecido pelo art. 30, da Carta Magna.
Ademais, o art. 215, caput e § 2º, da Constituição Federal, asseguram a todos o pleno exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional, impondo ao Estado o dever de apoiar e incentivar a valorização e a difusão das manifestações culturais, bem como estabelece que a lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. Ao instituir o “Dia do Pão de Cará”, o projeto em exame materializa esses mandamentos constitucionais, na medida em que promove a difusão de uma tradição alimentar regional que, além de sua relevância gastronômica, carrega identidade e memória da população da Baixada Santista, fortalecendo o patrimônio cultural paulista, além de reconhecer e celebrar uma prática cultural que traduz o processo histórico de adaptação e criatividade de comunidades locais diante de desafios econômicos e sociais, atribuindo-lhe a devida proteção normativa como manifestação cultural de significativa representatividade.

O art. 216 da Constituição Federal, por outro lado, define como patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial portadores de referência à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade. O inciso I do dispositivo inclui expressamente as formas de expressão, categoria na qual se inserem práticas culinárias tradicionais, entendidas como elementos simbólicos e identitários da memória coletiva. Nesse contexto, o reconhecimento do pão de cará como expressão cultural pela via legislativa estadual está em plena consonância com o texto constitucional, ao resguardar e difundir uma prática enraizada na cultura popular da Baixada Santista e, por extensão, do Estado de São Paulo.

No plano estadual, a iniciativa encontra amparo no art. 259 da Constituição do Estado de São Paulo, que assegura a todos os cidadãos o pleno exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura, incumbindo ao Estado apoiar e incentivar a valorização e a difusão de suas manifestações. Trata-se de um dever positivo de promoção cultural, que atribui ao Poder Público papel ativo na proteção da diversidade e na consolidação da identidade paulista. Nesse contexto, a instituição do “Dia do Pão de Cará” insere-se de forma adequada, pois contribui para a preservação e difusão de uma tradição enraizada na Baixada Santista, reforçando o papel do Estado na garantia de acesso e valorização cultural.

Por sua vez, o art. 260 da Constituição Estadual, em seu inciso I, dispõe que constituem patrimônio cultural do Estado os bens de natureza material e imaterial, portadores de referência à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluindo, expressamente, as formas de expressão. O pão de cará, como prática alimentar tradicional e símbolo cultural da Baixada Santista, é inequívoca forma de expressão coletiva, representando a memória e a identidade de uma comunidade. Ao reconhecer oficialmente essa tradição mediante a instituição de data comemorativa estadual, o legislador dá concreção ao comando constitucional, elevando a manifestação cultural ao patamar de bem jurídico protegido e reafirmando o compromisso da ordem paulista com a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial.
A compatibilidade com as normas complementares permanece integralmente preservada. A matéria não encontra vedação em normas complementares federais ou estaduais. Ao contrário, está em consonância com o Decreto Federal nº 3.551/2000, que instituiu o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial do Brasil, criou o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e estabeleceu um conjunto de normas para a identificação, reconhecimento e salvaguarda desses bens culturais, sendo fundamental para a preservação e valorização de elementos como saberes, ofícios, celebrações, formas de expressão e lugares que são considerados parte da identidade cultural brasileira.
Ante o exposto, verifica-se que o Projeto de Lei objeto do presente parecer, encontra sólido respaldo constitucional e legal, respeita a repartição de competências, observa os princípios da Administração Pública e guarda compatibilidade com o ordenamento federal e estadual pertinente, sem revelar vício de ordem formal ou material que obste sua tramitação. Desse modo, concluo pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da proposta, legitimando seu regular prosseguimento e aprovação.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, inciso III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 576, de 2025.
Sala das Comissões, em
Dep. Rafael Saraiva
Relator
